
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.260 - RS (2012/0093858-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BS CONSULTORIA FISCAL LTDA 
AGRAVANTE : BS CONSULTORIA FISCAL LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO BOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. O recurso especial interposto pela contribuinte não merece trânsito em razão da 
absoluta ausência de prequestionamento. Nos termos do que decidiu a Corte regional, nada 
se discutiu, na origem, acerca da regularidade do agravo de instrumento interposto pela 
União, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ.

2. Agravo em recurso especial não provido.  

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO 
À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS 
JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE REMISSÃO. MATÉRIA 
JÁ APRECIADA COM BASE NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 
08/2008.   

1. "De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito tributário. 
Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em pagamento 
definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de 
encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em julgado que o confirma. Se 
tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado 
e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando 
a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de incidência". (REsp 
1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 17.08.2011) 

2. O crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, 
cada qual tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito 
(juros remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o crédito 
tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente 
sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios incidente sobre o depósito judicial 
quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC (isonomia que somente passou a existir 
após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos nem sequer venciam juros). Nada 
disso significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da composição do 
crédito tributário esteja a determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre os 
depósitos judiciais feitos para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário". 
(voto condutor do REsp 1.251.513/PR, já citado)
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3. Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente 
sobre o crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade do crédito.

4. No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que autorizou, 
com base na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante relativo à 
SELIC incidente sobre a conta vinculada ao processo judicial.

5. Recurso especial provido em parte. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao recurso especial e negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.  Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor 
Rocha. 

Brasília, 06 de setembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.260 - RS (2012/0093858-6)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : BS CONSULTORIA FISCAL LTDA 
AGRAVANTE : BS CONSULTORIA FISCAL LTDA 
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO BOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região negou provimento ao agravo de instrumento da Fazenda Nacional nos termos da 

seguinte ementa que reproduzo:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO SUSPENSIVO. 
TRATAMENTO DO DEVEDOR. 

O tratamento do devedor que realiza o depósito suspensivo, em ação na qual 
discute o débito, deve ser o mesmo dispensado àquele contribuinte que deixou de ajuizar 
ação e não efetuou depósitos judiciais, mas se declara devedor para fins de obter os 
benefícios da Lei n.º 11.941/09. Não pode haver tratamento mais prejudicial àquele devedor 
que realiza o depósito (e-STJ fl. 107).

A União interpôs recurso especial fundado exclusivamente na alínea "a" do inciso III do 

art. 105 da CF/88, apontando ofensa aos arts. 535, II, do CPC; 1º, § 3º, I, 5º, 6º e 10 da Lei 11.941/09 e 

111 do CTN. Sustenta negativa de prestação jurisdicional plena. Alega que a anistia legal deve ser 

interpretada restritivamente para abranger, apenas, a multa, os juros de mora e o encargo legal. Afirma 

que a tutela recursal, tal como deferida, amplia o espectro de eficácia da anistia, pois entende que, em 

momento algum, a lei abriu mão do crédito tributário principal. Aduz que a recorrida efetuou depósitos 

apenas do valor principal, sem contemplar juros ou multa. Assevera que "a SELIC incidente sobre o 

valor principal depositado corresponde à correção monetária e a remuneração própria do depósito 

judicial, não podendo ser alcançada pela Lei, até porque acabaria por atingir o crédito tributário 

(principal) propriamente dito, o que não foi outorgado legalmente" (e-STJ fl. 131).

O apelo fazendário foi admitido na origem (e-STJ fls. 204-205).  

BS CONSULTORIA FISCAL LTDA. teve seu recurso especial não processado (e-STJ 

fls. 206-207), o que forçou a interposição de agravo nos próprios autos (e-STJ fls. 209-225).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.260 - RS (2012/0093858-6)
  

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. O recurso especial interposto pela contribuinte não merece trânsito em razão da 
absoluta ausência de prequestionamento. Nos termos do que decidiu a Corte regional, nada 
se discutiu, na origem, acerca da regularidade do agravo de instrumento interposto pela 
União, o que atrai a incidência da Súmula 211/STJ.

2. Agravo em recurso especial não provido.  

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO 
À VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO 
JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS 
JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE REMISSÃO. MATÉRIA 
JÁ APRECIADA COM BASE NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 
08/2008.   

1. "De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito tributário. 
Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em pagamento 
definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de 
encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em julgado que o confirma. Se 
tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado 
e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando 
a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de incidência". (REsp 
1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 17.08.2011) 

2. O crédito tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, 
cada qual tem vida própria e regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito 
(juros remuneratórios e não moratórios) não são os mesmos juros que oneram o crédito 
tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente 
sobre o crédito tributário e a taxa de juros remuneratórios incidente sobre o depósito judicial 
quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC (isonomia que somente passou a existir 
após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos nem sequer venciam juros). Nada 
disso significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da composição do 
crédito tributário esteja a determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre os 
depósitos judiciais feitos para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário". 
(voto condutor do REsp 1.251.513/PR, já citado)

3. Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente 
sobre o crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade do crédito.

4. No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que autorizou, 
com base na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante relativo à 
SELIC incidente sobre a conta vinculada ao processo judicial.

5. Recurso especial provido em parte. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Examino, primeiramente, o 

agravo interposto por BS CONSULTORIA FISCAL LTDA.

O recurso especial interposto pela contribuinte não merece trânsito em razão da absoluta 

ausência de prequestionamento. Nos termos do que decidiu a Corte regional, nada se discutiu, na 

origem, acerca da regularidade do agravo de instrumento interposto pela União, o que atrai a incidência 

da Súmula 212/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Passo a analisar o recurso especial da Fazenda.

Devidamente prequestionada a tese em torno da qual gravitam os dispositivos 

supostamente malferidos, conheço do apelo.

A questão trazida com o recurso resume-se em definir se, após o trânsito em julgado do 

acórdão desfavorável ao contribuinte e antes da conversão dos depósitos em renda da União, pode o 

contribuinte valer-se dos benefícios fiscais previstos na Lei 11.941/07, e em que extensão.

A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.251.513/PR, da relatoria do 

Min. Mauro Campbell Marques, submetido à sistemática dos recursos representativos de controvérsia, 

nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008, decidiu, nos exatos termos do 

acórdão recorrido, que o contribuinte não pode ser impedido de pagar os débitos em conformidade com 

a Lei n.º 11.941/09 porque sua ação já transitou em julgado, quando os valores depositados ainda não 

foram convertidos em renda da União, motivo pelo qual podem ser aproveitados para o pagamento.

A ementa do julgado bem sintetiza as razões adotadas no julgamento:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À 
VISTA COM REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM 
PAGAMENTO DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL 
VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO 
JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM 
OBJETO DE REMISSÃO.

1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida sobre fundamentação 
genérica chama a aplicação da Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída pelo art. 1º, § 3º, da 
Lei n. 11.941/2009, aos créditos tributários objeto de ação judicial já transitada em julgado 
foi decidida pela instância de origem também à luz do princípio da isonomia, não tendo sido 
interposto recurso extraordinário, razão pela qual o recurso especial não merece 
conhecimento quanto ao ponto em razão da Súmula n. 126/STJ: "É inadmissível recurso 
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 
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não manifesta recurso extraordinário".
3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue o crédito 

tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a transformação do depósito em 
pagamento definitivo por ordem judicial (art. 1º, § 3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente 
ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em julgado 
que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o 
trânsito em julgado e a ordem para transformação em pagamento definitivo, antiga 
conversão em renda) quando a lei não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de 
incidência. Superado, portanto, o entendimento veiculado no item "6" da ementa do REsp 
n.º 1.240.295 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5.4.2011.

4. O § 14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 6/2009, somente tem 
aplicação para os casos em que era possível requerer a desistência da ação. Se houve 
trânsito em julgado confirmando o crédito tributário antes da entrada em vigor da referida 
exigência (em 9.11.2009, com a Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 10/2009), não há que se 
falar em requerimento de desistência da ação como condição para o gozo do benefício.

5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial 
feito para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O pleito não encontra 
guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em outras palavras: "Os 
eventuais juros compensatórios derivados de supostas aplicações do dinheiro depositado a 
título de depósito na forma do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos 
contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.8.2002).

6. No caso concreto, muito embora o processo tenha transitado em julgado em 
12.12.2008 (portanto desnecessário o requerimento de desistência da ação como condição 
para o gozo do benefício) e a opção pelo benefício tenha antecedido a ordem judicial para a 
transformação do depósito em pagamento definitivo (antiga conversão em renda), as 
reduções cabíveis não alcançam o crédito tributário em questão, pois o depósito judicial foi 
efetuado antes do vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora e encargo 
legal a serem remitidas.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 

8/2008. (REsp 1.251.513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 
17.08.2011)

No caso, o acórdão recorrido merece reforma apenas na parte em que autorizou, com base 

na Lei 11.941/07, a abater do crédito tributário devido o montante relativo à SELIC incidente sobre a 

conta vinculada ao processo judicial.

Nos termos do que decidiu a Primeira Seção, "é necessário compreender que o crédito 

tributário e o depósito judicial ou administrativo são institutos diversos, cada qual tem vida própria e 

regime jurídico próprio. Os juros que remuneram o depósito (juros remuneratórios e não moratórios) 

não são os mesmos que oneram o crédito tributário (estes sim juros de mora). Circunstancialmente, 

mas nem sempre, um depósito judicial pode estar vinculado a uma ação judicial onde se discute 

determinado crédito tributário (o depósito pode estar atrelado a ações que têm outros objetos). Também 

circunstancialmente, a taxa de juros de mora incidente sobre o crédito tributário e a taxa de juros 

remuneratórios incidente sobre o depósito judicial quando de sua devolução é a mesma taxa SELIC 

(isonomia que somente passou a existir após a vigência da Lei n. 9.703/98, antes os depósitos nem 

sequer venciam juros). Nada disso significa que quando a lei remite juros de mora insertos dentro da 
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composição do crédito tributário esteja a determinar o resgate de juros remuneratórios incidentes sobre 

os depósitos judiciais feitos para suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário". (voto 

condutor do REsp 1.251.513/PR, já citado)

Portanto, o que a lei remitiu foram os juros moratórios incidentes diretamente sobre o 

crédito tributário, e não os juros, de natureza  remuneratória, incidentes sobre os depósitos judiciais para 

suspender a exigibilidade do crédito.

Nesse ponto, portanto, merece reforma o acórdão recorrido.

A alegação da Fazenda de que o depósito abrangeu somente o principal não pode ser 

realizado nesta seara. Nada impede, todavia, que na liquidação do julgado seja feita a aferição, e 

separação, dos juros moratórios (incidentes sobre o crédito) e dos juros remuneratórios (que 

remuneram o depósito judicial). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de BS CONSULTORIA FISCAL 

LTDA. e dou provimento em parte ao recurso especial da União.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0093858-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.322.260 / RS

Números Origem:  00004657420114040000  199971000056200  4657420114040000

PAUTA: 06/09/2012 JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BS CONSULTORIA FISCAL LTDA
AGRAVANTE : BS CONSULTORIA FISCAL LTDA
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO BOTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso especial; negou 
provimento ao agravo em recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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